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ATA DA 198ª. REUNIÃO ORDINÁRIA

DO CONSELHO ESTADUAL DE SAÚDE

LOCAL: Sala de Reuniões do CES Conselheiro Osvaldo de Oliveira Maciel

Rua Esteves Júnior, 160 - 8º Andar – Centro – Florianópolis/SC.

DATA: 05/03/2014
HORÁRIO: 14 horas

PRESENTES

CONSELHEIROS TITULARES

André Mendes Arent (Associações Profissionais Área Saúde)

Antônio Carlos Trevisol Bittencourt (Movimentos Sociais Populares Área da Saúde)
Braz Vieira (FEHOESC)

Canísio Isidoro Winkelmann (AHESC)

Clécio Antônio Espezim (SES)

Cleidson Valgas (Sindicatos dos Profissionais Área Saúde)
Erial Lopes de Haro (Comissões de D.H e Cidadania)

Hélio Francisco Kammers (Ass. Aposentados/3ª Idade)
Hortência Muller Tierling (CRF/SC)

Liliana Piscki (Trabalhadores Urbanos)

Luiz Antônio da Silva (Mov. Sociais Populares)

Marcio Roberto Fortes (Sind. Profissionais Área da Saúde)

Maria Lourdes Vogel de Souza (Organizações Religiosas/Saúde)

Marília Hafermann (Ass. Patronais Ligadas ao Comércio)
Mário Kobus (Ministério da Saúde)

Maury José da Luz Maciel (Sindicatos dos Profissionais Área Saúde)
Patrícia Bernardo de Figueiredo (Ass. Patronais/Industria)

Rosângela de Brito Mertens (Ass. Portadores de Patologia)

Tânia Maria Eberhardt (SES)

CONSELHEIROS SUPLENTES

Gilberto Scussiato (Organizações Religiosas/Saúde)
Marino Tessari (CREF/SC)

Nicolau de Almeida Neto (Mov. Sociais Populares)

Peter Johnn Buger (Associações Profissionais Área Saúde)
JUSTIFICATIVAS DE AUSÊNCIA

Andréia Barbieri Zanluch (Ass. Patronais Ligadas à Agricultura)

Edson Ricardo Rachadel (Trabalhadores Rurais)

Francine Iagher (Ass. Patronais Ligadas à Agricultura)

Janice Breithaupt (Ass. Patronais Ligadas ao Comércio)
DESENVOLVIMENTO DOS TRABALHOS

A 198ª Reunião Ordinária do Conselho Estadual de Saúde teve início às 14h10min, sob a coordenação da Presidente, Tânia Maria Eberhardt, com a presença dos Conselheiros acima nominados.
DOCUMENTOS RECEBIDOS E EXPEDIDOS

Programação do Encontro Estadual de Gestores no Sistema Prisional;

Ofício nº003/2014/SUG, o qual solicita a indicação de um Conselheiro para compor o Grupo Condutor da Política Nacional de Atenção Integral á Saúde das Pessoas Privadas de Liberdades – PNAISH;
CI nº014/2014, a qual solicita indicação de conselheiros para comporem as Comissões de Acompanhamento e Fiscalização das OSs;

CI nº77/2014/GEAUD, a qual encaminha Relatório de Auditoria referente ao mês de janeiro/2014;

Ofício nº020/14/CRN – 10, o qual comunica a substituição da Conselheira Adriana Salum pela Senhora Ana Cristina Hickenbick.


A Vice Presidente do CES, Maria Lourdes Vogel de Souza, sugeriu alteração da ordem dos itens de pauta, passando o quarto item – Conferência de Saúde do Trabalhador – para primeiro ponto de discussão.

O Conselheiro Luiz Antônio da Silva propôs que o item referente à prestação de contas fosse o primeiro item a ser discutido, seguido pela Conferência de Saúde do Trabalhador.  

O Conselho deliberou por alterar a ordem de discussão dos itens de pauta
, conforme a proposta do Conselheiro Luiz Antônio da Silva.

ITEM I – PRESTAÇÃO DE CONTAS DA SES – 3º QUADRIMESTRE / 2013

O Superintendente de Planejamento e Gestão, Clécio Espezim, informou que no dia 26/02 houve uma reunião, com a presença de técnicos de todas as áreas da SES, que teria a participação de todas as comissões do CES, para esclarecimentos em relação à referida prestação de contas, porém somente três conselheiros estiveram presentes.


O Conselheiro Cleidson Valgas leu o parecer, abaixo, elaborado pelos conselheiros presentes à reunião referida pelo Superintendente:
Parecer dos conselheiros presentes na reunião do dia 26/02/2014 sobre a prestação de contas da SES/SC referente ao 3º Quadrimestre de 2013.

Considerações iniciais

1) A princípio a reunião do dia 26/02/2014 contaria com a presença dos integrantes da Comissão Permanente de Orçamento do CES e dos representantes da SES, contudo, o convite para a reunião foi estendido a todos os conselheiros do CES devido à desestruturação da referida comissão.

2) A desestruturação da Comissão Permanente de Orçamento foi decorrente do rodízio recente de entidades e conselheiros e por conta do Decreto Governamental n. 1.150/2012 que inviabiliza a participação de conselheiros que residem longe de Florianópolis nas reuniões.

3) Dos cinco (5) integrantes atuais da Comissão Permanente de Orçamento (Braz Vieira, Cleidson Valgas, Gilberto Antônio Scussiato, Luiz Antônio da Silva e Maria Lourdes Vogel de Souza), apenas dois (2) participaram da reunião (Cleidson Valgas e Luiz Antônio da Silva). Dois dos conselheiros faltantes são diretamente afetados pelo Decreto Governamental 1.150/2012.

4) A conselheira Rosângela de Britto Mertens também esteve presente na reunião.
5) Diversos técnicos da Secretaria do Estado da Saúde participaram da reunião. Eles fizeram uma apresentação sobre o relatório de prestação de contas do 3º quadrimestre de 2013, sendo solícitos e procurando responder as dúvidas dos conselheiros presentes. 

6) O relatório da Prestação de Contas, que seria encaminhado em 21/02, foi enviado por e-mail aos conselheiros apenas às 12h38min do dia 24/02/2014, dificultando a leitura e análise do documento pelos membros da Comissão Permanente de Orçamento e, consequentemente, houve prejuízo na qualidade da discussão realizada durante o encontro.
7) Apesar da boa vontade e do esforço da equipe técnica da SES para apresentar o relatório de prestação de contas, durante 4 horas (14h15min às 18h15min), ainda assim não foi possível o detalhamento do documento original encaminhado aos conselheiros, sendo a apresentação feita de forma generalista, inclusive com algumas informações que os próprios técnicos da SES tiveram dificuldade em compreender, a exemplo daquelas que se referiam a dados contábeis.

Parecer

Considerando a importância do relatório de prestação de contas e a responsabilidade envolvida na aprovação desse documento;

Considerando a desestruturação da Comissão Permanente de Orçamento do CES;

Considerando a presença de apenas três conselheiros na reunião;

Considerando que há a necessidade de pelo menos 4 horas para uma apresentação, discussão e votação do relatório de prestação de contas e que existem outros pontos também importantes na pauta da reunião ordinária do dia 05/03/2014 e,

Considerando o tempo reduzido que os conselheiros presentes na reunião tiveram para ler e analisar o documento,

Os conselheiros presentes no encontro recomendam que na reunião do dia 05/03/14 sejam esclarecidas as primeiras dúvidas e respondidos os questionamentos iniciais trazidos pelos conselheiros e que seja agendada uma reunião extraordinária para tratar especificamente desse assunto, onde os técnicos da SES poderão fazer uma apresentação do relatório ao pleno e haverá espaço para uma discussão adequada para colocar o documento em votação.

Atenciosamente,

Cleidson Valgas

Luiz Antônio da Silva

Rosângela de Britto Mertens

O Conselheiro André Mendes Arent salientou que seria mais produtivo se as dúvidas em relação à prestação de contas fossem elencadas.


O Conselheiro Braz Vieira falou que solicitou seu desligamento da Comissão de Orçamento. Disse que prevalecem, na Comissão, idéias de conselheiros que discordam da modalidade de gestão adotada em algumas unidades da SES, que não permitem outro tipo de discussão.   

O Superintendente Clécio Espezim ressaltou a presença de técnicos da SES na reunião e disse que, se o Conselho achar necessário, a SES pode apresentar novamente a prestação de contas.

O Conselheiro Luiz Antônio da Silva disse que a apresentação é longa e suscita debates. Propôs que seja realizada uma reunião extraordinária para a apreciação do assunto.


O Conselheiro Hélio Francisco Kammers enfatizou que uma reunião extraordinária se faz necessária, pois há a necessidade de mais esclarecimentos para a votação da prestação de contas.


O Conselheiro Braz Vieira disse que todos os conselheiros devem receber a prestação de contas para posterior discussão em Plenário e não apenas se basear no relato da Comissão.

A Conselheira Liliana Piscki considerou importante capacitar os conselheiros para que entendam as matérias apreciadas no Conselho.


Segundo o Conselheiro Gilberto Scussiato, é papel da gestão apresentar as matérias de forma com que os conselheiros entendam e possam votar com segurança.


O Conselheiro Cleidson Valgas considerou necessária a reestruturação da Comissão de Orçamento, pois com a baixa participação de seus membros, fica difícil uma analise mais aprofundada das matérias.


O Conselheiro Canisio Isidoro Winkelmann disse que o que foi apresentado pelo Conselheiro Cleidson Valgas foi um relatório de justificativas e não um parecer da Comissão. Disse ser contrário à convocação de uma reunião extraordinária e propôs seguir a reunião conforme a pauta, aproveitando a presença dos técnicos na SES para dirimir as dúvidas.


Após as manifestações dos conselheiros, o Pleno deliberou, por maioria, pela realização de uma reunião extraordinária, tendo com item único de pauta a prestação de contas do 3º quadrimestre/2013, no dia 2/4/14, das 9h às 12h.
ITEM II – CONFERÊNCIA DE SAÚDE DO TRABALHADOR

O Conselheiro Nicolau de Almeida Neto, Coordenador da Comissão Intersetorial de Saúde do Trabalhador – CIST, apresentou a proposta de Regimento da II Conferência Estadual de Saúde do Trabalhador ao Pleno.

O Conselheiro Hélio Francisco Kammers disse que há que se tomar uma atitude definitiva em relação às diárias para conselheiros no exercício da função.


O Conselheiro Luiz Antônio da Silva enfatizou que o Conselho tem que tomar providências em relação ao Decreto 1.150, que impossibilita o pagamento de diárias aos membros do CES.


A Secretária de Estado da Saúde, Tânia Eberhardt, informou que este assunto está em análise na Casa Civil do Governo do Estado e está aguardando uma resposta.

O Conselheiro Erial Lopes de Haro ponderou que as discussões fossem embasadas no ponto de pauta e que se há a necessidade de debater determinado tema, que este seja pautado.   

Após as discussões, proposições e votações, o Conselho aprovou, por maioria e com uma abstenção, o Regimento Interno da II Conferencia Estadual de Saúde do Trabalhador, como segue:

2ª CONFERÊNCIA ESTADUAL DE SAÚDE DO TRABALHADOR

REGIMENTO

CAPÍTULO I

DA NATUREZA E FINALIDADE

Art. 1º - A 2ª CONFERÊNCIA ESTADUAL DE SAÚDE DO TRABALHADOR – 2ª CEST, convocada pela Portaria nº ............SES , de .... de fevereiro de 2014, da Secretária de Estado da Saúde, tem como objetivos propor diretrizes para implementação da Política Nacional de Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora.

Art. 2º - A 2ª CONFERÊNCIA ESTADUAL DE SAÚDE DO TRABALHADOR – 2ª CEST é etapa estadual da 4ª Conferência Nacional de Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora, conforme Resolução nº 494, de 27 de novembro de 2013, devendo respeitar as deliberações do Conselho Nacional de Saúde e da Comissão Organizadora.

CAPÍTULO II

DA REALIZAÇÃO

Art. 3º - A 2ª Conferência Estadual de Saúde do Trabalhador – CEST - terá abrangência estadual, mediante a realização das Etapas Macrorregionais e etapa estadual, observando o seguinte cronograma:

I – O prazo para realização da Etapa Macrorregional (Conferências Macrorregionais) é de 1º de janeiro a 31 de maio de 2014, devendo ser realizada no período mínimo de dois dias.

II – A 2ª Conferência Estadual de Saúde do Trabalhador (Etapa Estadual) será realizada em Florianópolis, nos dias 26 e 27 de junho de 2014.

§ 1º - O não cumprimento do prazo previsto neste artigo, por uma Macrorregional, não constituirá impedimento para a realização da Etapa Estadual;

§ 2º - Serão realizadas 08 (oito) Conferências Macrorregionais no Estado de Santa Catarina como etapa macrorregional da 2ª CEST.
CAPÍTULO III

DO TEMÁRIO

Art. 4º - O tema central da Conferência que orientará as discussões, nas distintas etapas da sua realização, será “SAÚDE DO TRABALHADOR E DA TRABALHADORA, DIREITO DE TODOS E TODAS E DEVER DO ESTADO”, a ser desenvolvido em um eixo principal e quatro sub-eixos.

§ 1º - O eixo principal da 4ª Conferência Nacional de Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora - CNST será “IMPLEMENTAÇÃO DA POLÍTICA NACIONAL DE SAÚDE DO TRABALHADOR E DA TRABALHADORA”.

§ 2º - Os sub-eixos da 4ª Conferência Nacional de Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora - CNST serão:

I – O Desenvolvimento socioeconômico e seus reflexos na saúde do trabalhador e da trabalhadora;
II – Fortalecer a participação dos trabalhadores e das trabalhadoras, da comunidade e do controle social nas ações de saúde do trabalhador e da trabalhadora;
III – Efetivação da Política Nacional de Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora, considerando os princípios da integralidade e intersetorialidade nas três esferas de governo;
IV – Financiamento da Política Nacional de Saúde do Trabalhador, nos municípios, Estados e União.

§ 3º - O Documento Orientador para a 2ª CEST será o documento produzido pela Comissão Organizadora Nacional da 4ª Conferência Nacional de Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora – CNST. Documento este que é caráter propositivo, com a contribuição na elaboração dos representantes da Comissão Organizadora, da Comissão Executiva e da Comissão de Formulação e Relatoria, com base no eixo e sub-eixos temáticos da 4ª Conferência Nacional de Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora - CNST e deverá considerar as deliberações das 14ª Conferência Nacional de Saúde e a Política Nacional de Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora.

CAPÍTULO IV

DOS PARTICIPANTES NA ETAPA ESTADUAL

Art. 5º - A 2ª CEST terá como público:

I – Pessoas eleitas nas Conferências Macrorregionais na qualidade de delegados(as) com direito a voz e voto;

II – Convidados a participarem de momentos específicos e/ou de toda a conferência a convite da Comissão Organizadora, com direito a voz, e;

III – Equipe técnica e de assessoria convocados pela Comissão Organizadora.

Art. 6º – O número de Delegados para a Etapa Estadual a serem eleitos nas Conferências Macrorregionais deverá levar em conta a proporcionalidade da População Economicamente Ativa por municípios.

§ 1º - As macrorregionais do Vale do Itajaí e da Foz do Rio Itajaí realizarão conferência única.

§ 2º - A eleição dos Delegados deverá respeitar a paridade na Resolução 453/2012 de CNS:

I - SEGMENTO DE USUÁRIOS- 50 %;

II - SEGMENTO DE TRABALHADORES DA SAÚDE 25%;

III - SEGMENTO DE GESTORES E PRESTADORES 25%.

§ 3º - A Divisão de delegados por Conferência Macrorregional fica da seguinte forma:

	Conferência Macrorregional
	Macrorregião
	PEA
	Nº de Delegados
	Delegados Usuários
	Delegados Trab. Saúde
	Delegados Gestores e Prest. Serv.

	1
	Grande Oeste
	577.016
	72
	36
	18
	18

	2
	Meio Oeste
	461.381
	56
	28
	14
	14

	3
	Vale do Itajaí
	759.686
	92
	46
	23
	23

	
	Foz do Rio Itajaí
	449.772
	56
	28
	14
	14

	4
	Grande Florianópolis
	833.344
	100
	50
	25
	25

	5
	Sul
	725.504
	88
	44
	22
	22

	6
	Nordeste
	696.362
	84
	42
	21
	21

	7
	Planalto Norte
	270.167
	32
	16
	8
	8

	8
	Serra Catarinense
	218.486
	28
	14
	7
	7


§ 4º - As macrorregionais são compostas pelas 16 Regiões de Saúde, definidas pela Deliberação 457/CIB/12 (Anexo I), do Governo do Estado, sendo a seguinte disposição:

	Conferência Macrorregional
	Macrorregião
	Compreende as seguintes Regiões de Saúde

	1
	Grande Oeste
	Extremo Oeste, Oeste, Xanxerê

	2
	Meio Oeste
	Alto Uruguai Catarinense, Meio Oeste, Alto Vale do Rio do Peixe

	3
	Vale do Itajaí
	Alto Vale do Itajaí, Médio Vale do Itajaí

	
	Foz do Rio Itajaí
	Foz do Rio Itajaí

	4
	Grande Florianópolis
	Grande Florianópolis

	5
	Sul
	Extremo Sul Catarinense, Carbonifera, Laguna

	6
	Nordeste
	Nordeste

	7
	Planalto Norte
	Planalto Norte

	8
	Serra Catarinense
	Serra Catarinense


§ 5º - No processo eleitoral para a escolha de delegados, deverão ser eleitos Delegados Suplentes, no Total de 30% das vagas de cada segmento. Devendo ser encaminhada a ficha de inscrição do delegado Suplente junto com os demais delegados eleitos para a etapa Estadual.

§ 6º - A Conferência Macrorregional deverá ter como público mínimo, o dobro de participantes ao qual tem direito de eleger como delegados a etapa estadual, respeitado o segmento. Não respeitando esse critério, a Conferência Macrorregional deverá eleger o número de delegados proporcional a número de participantes presentes de cada segmento. 

CAPÍTULO V

DA ETAPA MACRORREGIONAL

Art. 7º - A Etapa Macrorregional terá por objeto analisar as prioridades constantes no Documento Orientador e elaborar propostas para municípios, macrorregiões, Estados e União para a implementação da Política Nacional de Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora, considerando os processos produtivos no território e a situação de saúde dos trabalhadores, formais e informais, rurais e urbanos, e emitirá Relatório da Etapa Macrorregional, juntamente com a lista dos Delegados da Macrorregião eleitos para a Etapa Estadual, considerando-se os prazos previstos no Regimento da Conferência Estadual de Saúde do Trabalhador e trabalhadora;

Art. 8º - O Conselho Estadual de Saúde coordenará as Conferências Macrorregionais de Saúde, devendo convocar os Conselhos Municipais de Saúde da macrorregião para compor a organização e solicitar o acompanhamento da Comissão Organizadora em nível Nacional da 4ª Conferência Nacional de Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora – CNST, quando achar necessário.

CAPÍTULO VI

DO FUNCIONAMENTO
Art. 9º - A Etapa Macrorregional (Conferências Macrorregionais) da 4ª Conferência Nacional de Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora – CNST, será presidida pela Coordenação da CIST, e a Etapa Estadual, pela Presidência do Conselho Estadual de Saúde e, na sua ausência ou impedimento eventual,  pela Coordenação da CIST Estadual.

Art. 10 - O funcionamento da Etapa Macrorregional (Conferências Macrorregionais) da 4ª CNST se dará através da realização de oficinas, painéis, constituição de trabalhos de grupo e de uma Plenária Final.

Art. 11 - Os Relatórios das Conferências Macrorregionais deverão ser finalizados, consolidados e apresentados à Comissão Organizadora Estadual, até o 10º dia após o término da Conferência.

§ 1º - Os Relatórios das Conferências Macrorregionais deverão conter, NO MÁXIMO, 12 (doze) propostas, sem número mínimo de propostas por sub-eixo, a serem apresentadas em papel tamanho A4, fonte tipo Arial 12, espaço duplo.

§ 2º - Caberá à Comissão de Formulação e Relatoria elaborar o Relatório Consolidado das Conferências Macrorregionais, a ser publicado e distribuído para subsidiar a Etapa Estadual da 4ª CNST;

§ 3º - A Comissão Organizadora irá encaminhar documento com orientações de procedimentos a serem adotados pelas conferências regionais.

CAPÍTULO VII

DAS COMISSÕES

Art. 12 - A 2ª Conferência Estadual de Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora - CEST poderá conduzida pelas seguintes comissões estaduais:

a) Comissão Organizadora;

b) Comissão Executiva;

c) Comissão de Comunicação e Mobilização; e

d) Comissão de Formulação e Relatoria.

§ 1º - A organização das Conferências Regionais deverá ter no mínimo a constituição da Comissão Organizadora e da Comissão de Formulação e Relatoria, sempre articuladas com as Comissões Estaduais.

§ 2º - A Composição da Comissão Organizadora será indicada pelo Plenário do Conselho Estadual de Saúde, podendo seus membros ser Conselheiro ou não.

CAPÍTULO VIII

DAS ATRIBUIÇÕES DAS COMISSÕES

Art. 13 - À Comissão Executiva compete:

I - Implementar as deliberações da Comissão Organizadora;

II - Subsidiar e apoiar a realização das atividades das demais Comissões;

III - Garantir as condições da infra-estrutura necessárias para a realização das etapas da CNST no Estado;

IV - Propor e viabilizar a execução do orçamento e providenciar as suplementações orçamentárias;
V - Prestar contas à Comissão Organizadora, dos recursos destinados à realização da Conferência, considerando-se os gastos das comissões na participação das Conferências Macrorregionais e Estadual;

VI - Propor as condições de acessibilidade e de infra-estrutura necessárias para a realização da CNST, referentes ao local, ao credenciamento, equipamentos e instalações audiovisuais, de reprografia, comunicação (telefone, Internet, fax, dentre outros), hospedagem, transporte, alimentação e outras;

Parágrafo Único - A Comissão Executiva deverá participar de todas as reuniões da Comissão Organizadora.

Art. 14 - À Comissão Organizadora da 2ª CEST compete:

I - Promover, coordenar e supervisionar a realização das etapas da CNST no Estado, atendendo aos aspectos técnicos, políticos, administrativos e financeiros, e apresentando as propostas para deliberação do Conselho Estadual de Saúde;

II - Elaborar:

a) Modelo de Regimento da Etapa Macrorregional da CNST, incluindo no mesmo a metodologia de Eleição dos delegados para a etapa Estadual, a ser apresentado para as Comissões Macrorregionais;

b) Regulamento da Etapa Estadual;

III – apreciar a prestação de contas realizada pela Comissão Executiva; 

IV - resolver as questões julgadas pertinentes não previstas nos itens anteriores;

V - Acompanhar a disponibilidade da organização, da infra-estrutura e do orçamento.


Art. 15 - À Comissão de Formulação e Relatoria compete:

I - Elaborar e propor o método para consolidação dos Relatórios das Conferências Macrorregionais;

II - Consolidar os Relatórios das Etapas Macrorregional e Estadual;

III - Propor nomes para compor a equipe de relatores da Plenária Final;

IV - Elaborar o Relatório Final;

V - Propor metodologia para a Etapa Macrorregional; 

VI - Encaminhar o relatório final da Etapa Macrorregional e a listagem dos delegados eleitos, bem como os demais documentos (lista de presença do credenciamento, ficha de qualificação dos delegados, relatório final) à Comissão Estadual no prazo máximo de 10 dias após da conferência;

Art. 16 - À Comissão de Comunicação e Mobilização compete:

I - Definir instrumentos e mecanismos de divulgação da conferência, incluindo imprensa, Internet e outras mídias;

II - Promover a divulgação do Regimento e do Regulamento das respectivas etapas da CNST;

III - Orientar as atividades de comunicação social das respectivas etapas da CNST;

IV - Mobilizar e estimular a participação de todos os segmentos/setores pertinentes na etapa;

V - Estimular a realização de atividades envolvendo os trabalhadores e trabalhadoras e gestores, para discussão do Documento Orientador;


CAPÍTULO IX

DOS PARTICIPANTES NA ETAPA MACRORREGIONAL

Art. 17 – Poderão participar da Etapa Macrorregional todos os cidadãos residentes na área de abrangência da macrorregião conforme deliberação da CIB nº 457 e 458 /2012;

I- Deverá ser estimulada a participação de representantes dos segmentos/setores envolvidos com as ações de Saúde do Trabalhador, considerando os principais setores produtivos e as questões de gênero, geração, raça, etnia, orientação sexual, além dos trabalhadores em condição de informalidade.

II – A Comissão organizadora deverá observar a padronização de formulários elaborados pela Comissão Estadual.

III - Os participantes com deficiência e/ou patologias deverão fazer o registro na ficha de inscrição da etapa macrorregional para que sejam providenciadas as condições necessárias à sua  participação.

CAPÍTULO X

DOS RECURSOS FINANCEIROS

Art. 18 - As despesas com as Conferências Macrorregionais das regiões, planalto norte e meio oeste serão custeadas pelos Fundos Estaduais e/ou Municipais de Saúde;

Art. 19 – As conferências macrorregionais nos municípios com sede de CEREST serão custeadas pelos fundos municipais de saúde com os recursos destinados aos CEREST;

Art. 20 - As despesas com o deslocamento dos participantes para a etapa macrorregional da conferência serão custeadas pelo fundo municipal de saúde do município de origem do participante;

Art. 21 - As despesas com o deslocamento dos delegados eleitos na etapa macrorregional para a conferência estadual serão custeadas pelo fundo municipal de saúde do município de origem do participante.

§ 1º - As despesas com o deslocamento dos Delegados Estaduais de seus Estados de origem até Brasília serão de responsabilidade da respectiva unidade federada.

§ 2º - As despesas com o deslocamento dos convidados até Brasília caberão à dotação orçamentária consignada ao Ministério da Saúde.

§ 3º - As despesas com as Conferências Estaduais, incluindo hospedagem e alimentações dos delegados serão custeadas pelo Fundo Estadual de Saúde.

§ 4º - Os Delegados Suplentes Eleitos dos segmentos dos Usuários e dos Trabalhadores de Saúde somente terão direito à hospedagem e à alimentação, pagas pelo Fundo Estadual de saúde, quando configurado o seu credenciamento enquanto Delegado, em substituição ao Delegado Titular Eleito.

§ 5º - Para a etapa estadual os delegados eleitos pelos segmentos profissionais de saúde e gestores terão sãs despesas (deslocamento e hospedagem) serão custeadas pelos fundos municipais de Saúde.

Art. 22 – As despesas de organização da Conferência Estadual, como também a hospedagem e alimentação dos delegados do segmento usuários serão custeados pelo Fundo Estadual de Saúde.

Parágrafo único – as despesas da Comissão Organizadora no processo de organização da Conferência e acompanhamento das etapas da 4ª CNST no Estado (Conferências Macrorregionais e Estadual) serão custeadas pelo Fundo Estadual de Saúde.

CAPITULO XI

DA PROGRAMAÇÃO DA ETAPA MACROREGIONAL

Art. 23 - A Programação e minuta do Regulamento da Etapa Macrorregional será elaborada pela comissão organizadora local, e aprovado pelo Conselho Municipal de Saúde do município sede. A minuta do Regulamento passará por aprovação da  Plenária da conferência.
Parágrafo Único – Na Plenária Final da Conferência Macrorregional, deve-se garantir que a Coordenação dos trabalhos coloque em aprovação o Relatório Síntese e os Delegados eleitos por segmentos, conforme o regimento.
CAPÍTULO XII

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 24 - O Regimento da Etapa Macrorregional terá como referência o Regimento da Etapa Estadual.
Art. 25 - Os casos omissos neste Regimento serão resolvidos pela Comissão Organizadora da 2ª Conferência Estadual de Saúde do Trabalhador – CEST.
Art. 26 - As dúvidas quanto à aplicação do Regimento nas Etapas Macrorregionais, serão resolvidas pela Comissão Organizadora, cabendo em última instância recurso ao Conselho Estadual de Saúde.

Florianópolis, 05 de março de 2014. 

Após a provação do Regimento, o Pleno do CES/SC deliberou, por maioria dos votos, com duas abstenções, que a composição da Comissão Organizadora da II Conferência Estadual de Saúde do Trabalhador
não necessita
ser paritária.

O Conselheiro Hélio Francisco Kammers solicitou que as reuniões da Comissão organizadora da Conferência sejam feitas na sala de reuniões do CES.

ITEM III – RELATÓRIO DA OUVIDORIA DA SES/2013

O Ouvidor da SES/SC, Luiz Carlos Mariano, explicou as funções da Ouvidoria e apresentou o Relatório da Ouvidoria – SES/2013, disponível aos conselheiros na Secretaria Executiva do CES/SC.

Após a apresentação, a reunião foi aberta para discussão.


O Conselheiro Gilberto Scussiato lembrou a Política do PARTICIPASUS e da importância da Ouvidoria como ferramenta para Gestão. Perguntou o porquê de alguns municípios não terem adotado o serviço de Ouvidoria. Questionou se nas regiões que tem maior número de contatos com esse serviço isso ocorre por haver mais casos para reclamar ou por que o serviço de ouvidoria é divulgado. Em relação a contatos por conta de medicamentos, o Conselheiro perguntou se há distinção entre as vias normais e meios judiciais.


 O Ouvidor respondeu que, em relação aos municípios, o trabalho é feito em parceria com o Ministério da Saúde na questão da sensibilização, mostrando a importância do serviço de ouvidoria na Saúde. Quanto aos outros questionamentos, Mariano explicou que está em andamento um relatório detalhado que pode ser apresentado posteriormente ao Conselho.

O Conselheiro Luiz Antônio da Silva agradeceu a presença do Ouvidor da SES e falou, segundo ele, do pouco conhecimento que a população tem dos mecanismos de acesso à ouvidoria. Disse ser fundamental que esses mecanismos sejam muito mais divulgados, pois viabiliza mudanças significativas no Sistema de Saúde. Sugeriu que as Unidades de Saúde de Santa Catarina possibilitassem, a partir das suas recepções, um informativo de como funciona o SUS e abolir a televisão aberta.

O Conselheiro Maury da Luz Maciel alertou para a importância de se averiguar a veracidade das denúncias, pois ele já presenciou um fato ocorrido, no qual as informações não eram verídicas e acabaram prejudicando o profissional envolvido.

O Conselheiro Erial Lopes de Haro perguntou sobre o que é entendido por resolutividade, que segundo a apresentação é de 85%, e o que acontece com os 15% restantes, e se existe um tempo médio para respostas.

 Luiz Mariano respondeu que a resolutividade é baseada na resposta satisfatória ao cidadão e que o tempo de resposta é estipulado por um sistema do Ministério da Saúde e depende da classificação da denúncia.


 O Conselheiro Cleidson Valgas agradeceu a presença do Ouvidor e disse que foi um dos conselheiros que solicitaram que esse assunto fosse pautado. Considerou a Ouvidoria uma aliada para que o Controle Social aconteça. Ressaltou que a Política de Ouvidoria deve ser intensificada no Estado e que os dados sejam trazidos com periodicidade ao Conselho.

O Conselheiro André Mendes Arent disse que lhe chamou atenção os números em relação à Estratégia de Saúde da Família, que é de gestão dos municípios. Perguntou se essas demandas são repassadas aos municípios.


Mariano respondeu que isso acontece por conta de muitos municípios não possuírem serviços de ouvidoria e, portanto, o trabalho de conscientização nos municípios é importante.

O Conselheiro Hélio Francisco Kammers disse ficar preocupado quando se fala em denúncia anônima, pois segundo ele, se é anônima, a denúncia não deveria ter credibilidade.

O Ouvidor da SES, Luiz Carlos Marino, agradeceu a oportunidade de apresentar o relatório da Ouvidoria ao Conselho e se colocou à disposição para voltar em outras oportunidades.
ITEM IV – DETALHAMENTO DAS ATRIBUIÇÕES E RESPONSABILIDADES DAS COMISSÕES DE AVALIAÇÃO E FISCALIZAÇÃO (CAF´S) DOS CONTRATOS DE GESTÃO COM ORGANIZAÇÕES SOCIAIS

A Secretária de Estado da Saúde, Tânia Eberhardt, antes de iniciar a discussão do item de pauta, informou que em conversa com o Consultor Jurídico da Secretaria da Fazenda, Leandro Zanini, este explicou que, apesar de dois pareceres, um da Consultoria Jurídica da SES e outro da Procuradoria Geral do Estado, contrários à concessão de diárias a conselheiros, o Artigo 9º, parágrafo 4º do Decreto 1.127/08 respalda o pagamento de diárias aos conselheiros, segundo aquele Consultor.

Voltando ao item de pauta, a Secretária informou que o Assessor Jurídico da SES, que falaria sobre este ponto de pauta, teve que se ausentar, pois foi chamado a uma reunião no Tribunal de Justiça.


 O Conselheiro Braz Vieira registrou que o Assessor Jurídico da SES esteve nesta sessão, no início e, com a alteração da ordem da pauta não pôde falar sobre o assunto. Ressaltou a importância de se manter a ordem pré-estabelecida.


O Conselheiro Gilberto Scussiato, que já foi membro de Comissão de Avaliação e Fiscalização – CAF, solicitou que os relatórios e a composição das CAF’S venham para o Conselho na próxima sessão.


O Conselho deliberou por pautar este item na próxima reunião.

ITEM III – RECOMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES


A Secretária do CES, Paola Pinter, leu a atual composição das comissões do Conselho.


Após a livre adesão dos conselheiros, as comissões ficaram assim recompostas:

	Comissão Permanente de Acompanhamento Orçamentário

	Composição

	Cleidson Valgas

	Gilberto Antônio Scussiato

	Luiz Antônio da Silva

	Maria Lourdes Vogel de Souza

	Rosângela de Brito Mertens

	Comissão pelo Cumprimento dos Princípios Éticos e Legislação do SUS

	Composição

	Alexandre Cunha dos Santos

	Antônio Carlos Trevisol Bittencourt

	Erial Lopes de Haro Silva

	Gilberto Antônio Scussiato

	Helga Regina Bresciani

	Hélio Francisco Kammers

	João Osmar Quadros Pacheco

	Luiz Antônio da Silva

	Maria Lourdes Vogel de Souza

	Comissão de Vigilância em Saúde

	Composição

	Clarinda da Luz Durigon

	Hortência Muller Tierling

	Janice Breithaupt

	Luiz Antônio da Silva

	Maria Lourdes Vogel de Souza

	Comissão de Educação, Ciência e Tecnologia

	Composição

	Alexandre Cunha dos Santos

	Andreia Barbieri Zanluchi

	Clarinda Da Luz Durigon

	Gilberto Antônio Scussiato

	Helga Regina Bresciani

	Jorge Cobra

	Maria Lourdes Vogel de Souza

	Comissão de Saúde Mental 

	Composição

	Clarinda da Luz Durigon

	Lourival Jaime

	Jaira da Silva Rodrigues

	Janice Breithaupt


O Conselheiro Cleidson Valgas enfatizou que a reestruturação das comissões não é garantia de um bom trabalho. Há que se eleger um coordenador para que os trabalhos sejam conduzidos. 

O Conselheiro Gilberto Scussiato informou que nos dias 23 e 24 de abril de 2014 acontecerá a Plenária Nacional de Conselhos de Saúde, em Brasília, e o CES tem direito de indicar quatro representantes.

O Conselho indicou os conselheiros Gilberto Scussiato e Maria Lourdes Volgel de Souza para participarem da Plenária Nacional de Conselhos de Saúde, em Brasília. 

V - DEFINIÇÃO DA PAUTA DA PRÓXIMA SESSÃO


Após as solicitações e sugestões, o Pleno definiu como pontos de pauta para a próxima sessão os seguintes itens:

Item 1 – Detalhamento das atribuições e Responsabilidades das Comissões de Avaliação e Fiscalização (CAF´s) dos Contratos de Gestão com Organizações Sociais;

Item 2 – Avaliação/Apresentação da Atenção Básica no Estado;

Item 3 - Conferência Estadual de Saúde do Trabalhador
INFORMES 
O Conselheiro Gilberto Scussiato informou o falecimento de Dirlei Terezinha Magnani, que foi Secretária Adjunta de Saúde do Município de Concórdia/SC, decorrente de um acidente automobilístico. O Conselheiro informou, também, que fará uma fala sobre o Movimento Saúde +10, em um encontro de vereadores, em Concórdia.
O Conselheiro Antônio Carlos Trevisol Bittencourt se manifestou cumprimentando a Secretária Tânia Eberhardt pela destreza com que conduz a Secretaria de Estado da Saúde e aos conselheiros pela contribuição à Saúde Catarinense. Justificou sua ausência na próxima sessão, decorrente de compromissos anteriormente agendados.

A Secretária Tânia Eberhardt informou que o Governo da Inglaterra convidou dez Secretários de Estado, para uma discussão sobre Saúde naquele País. Dentre eles, ela estará representando Santa Catarina.

A Vice-Presidente Maria de Lourdes Vogel de Souza registrou com pesar o falecimento do Secretário de Desenvolvimento Social, João José Cândido da Silva, que também foi Secretário de Estado da Saúde e Presidente deste Conselho, contribuindo muito para a efetivação do SUS no Estado.
Nada mais havendo a tratar, a Presidência da sessão deu-a por encerrada, da qual a Secretaria do CES/SC lavrou a presente Ata.
Florianópolis, 05 de março de 2014.
